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em 5 % do montante constante da declaração anual do 
director -geral dos Impostos de 23 de Fevereiro de 2010, 
relativamente ao ano de 2009, elaborada nos termos do 
n.º 2 do n.º 1.º da Portaria n.º 132/98, de 4 de Março.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 11 de Março de 2010. 

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS 

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 185/2010
de 30 de Março

As Portarias n.os 187/2003, de 21 de Fevereiro, e 
1307/2008, de 12 de Novembro, procederam respecti-
vamente à criação e anexação de terrenos à zona de caça 
associativa da Herdade de Berlongo (processo n.º 3286-
-AFN), situada no município de Alcácer do Sal, com 
a área de 1245 ha, válida até 21 de Fevereiro de 2015, 
renovável automaticamente por um período de seis anos, 
e concessionada à Associação de Caçadores de Santa 
Susana, que entretanto requereu a anexação de alguns 
terrenos.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegé-
tico Municipal de Alcácer do Sal, de acordo com a alínea d) 
do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das compe-
tências delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas pelo despacho 78/2010, de 
5 de Janeiro, e delegadas pela Ministra do Ambiente e do 
Ordenamento do Território pelo despacho 932/2010, de 14 
de Janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
das Florestas e Desenvolvimento Rural, e pelo Secretário 
de Estado do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa da Herdade de 
Berlongo (processo n.º 3286 -AFN) vários prédios rústicos, 
sitos na freguesia de Santa Susana, município de Alcácer 
do Sal, com a área de 161 ha, ficando assim a zona de caça 
com a área total de 1406 ha, conforme planta anexa a esta 
portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Terrenos em área classificada

A inclusão dos terrenos inseridos em área classificada 
nesta zona de caça termina ou é condicionada, sem direito 
a indemnização, sempre que sejam introduzidas novas 
condicionantes por planos especiais de ordenamento de 
território ou obtidos dados que determinem a incompati-
bilidade da actividade cinegética com a conservação da 
natureza, até um máximo de 10 % da área total da zona 
de caça.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A anexação só produz efeitos, relativamente a terceiros, 
com a instalação da respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos à data da sua publicação.
O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 

Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 17 de Março de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 9 de Março de 2010. 

  

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2010/A

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 37/2008/A, 
de 5 de Agosto (estabelece o regime jurídico de actividades 
sujeitas a licenciamento das câmaras municipais na Região 
Autónoma dos Açores).

Considerando a importância que as touradas à corda 
detêm em diversas ilhas da Região Autónoma dos 
Açores;

Considerando, ainda, que tais festejos representam um 
cartaz de interesse regional e de atracção turística, que se 
impõe seja preservado, mas que a sua realização importa 
elevados custos;

Considerando a importância que reveste a melhor cla-
rificação e rigor das definições constantes do capítulo 
referente às touradas à corda, que melhor se compaginam 
com os usos da tradição, uma vez enraizadas na cultura 
popular da comunidade açoriana;




